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INOVAÇÕES E (DES) CONTINUIDADES NA POLÍTICA EDUCACIONAL FLUMINENSE (1975-1995)





Libânia Nacif Xavier (UFRJ)

Este artigo tem por objetivo traçar um panorama geral da política educacional fluminense para o ensino fundamental durante os vinte anos que compreendem o período situado entre 1975 e 1995.  Considerando-se a fusão dos antigos estados do Rio de Janeiro e da Guanabara como marco inaugural do período em tela
, vemos emergir, a partir desta data, as expectativas de estruturação do novo estado com base na racionalidade e no planejamento das ações político-adminstrativas. Como veremos adiante, este clima esteve presente nos diagnósticos e nas soluções apresentadas nos planos de governos que se sucederam, assim como também animou a crença na possibilidade de promover mudanças no funcionamento do sistema estadual de ensino. 



No âmbito nacional, este recorte cronológico abarca um período de transição política, caracterizado pelo processo de distensão democrática inaugurada no Governo Geisel ( 1974 - 1979 ), prosseguindo durante o Governo João Batista Figueiredo (1979 - 1985)  com a Anistia, a reforma partidária e a eleição com voto vinculado e direto para a Assembléia Legislativa, Câmara dos Deputados, Senado e Governo do Estado, a partir  do pleito de 1982. A ampliação da participação popular também esteve associada ao processo de organização sindical de diversas categorias, entre estas o magistério.



Além das expectativas abertas com a restruturação administrativa pós-fusão, a livre expressão do protesto e da defesa da participação popular na vida social alimentaram a formulação de propostas pedagógicas que tinham como eixo central a idéia de que o acesso ao ensino de qualidade era pré-requisito para a extensão dos direitos civis à população. Em consonância com a defesa de uma “educação cidadã” passou a figurar na pauta do debate educacional a necessidade de  adequação do currículo escolar e do próprio funcionamento da escola à realidade cultural dos alunos de classes populares. Por essa via, as diferentes propostas de inovação pedagógica implementadas no período demonstram que, paralelamente ao processo de consolidação da identidade política dos profissionais da educação,  ocorreu um movimento de formação e consolidação de grupos de professores (ou especialistas) envolvidos na formulação e implementação de propostas inovadoras no campo da educação.

O primeiro Plano de Desenvolvimento Econômico e Social (I Plan Rio) do Governo Faria Lima apresentou como metas para o setor Educação e Cultura  a ampliação da rede escolar e a reformulação do currículo oficial, visando a sua adequação às reais necessidade de desenvolvimento regional.
 Cabe ressaltar o enfoque economicista emprestado pelo Governo ao programa de reformulação curricular, sendo este apresentado como instrumento capaz de orientar a participação do alunado (futuros trabalhadores) no desenvolvimento das respectivas vocações econômicas de suas localidades.



Como veremos adiante, por um lado, a intenção de promover a modernização do ensino e implementar meios para  efetivar a racionalização do aparato escolar desdobrou-se em duas importantes linhas de ação que lograram alcançar um certo grau de legitimidade técnica. Por um lado, a criação do Centro de Tecnologias Educacionais e o Centro de Informática visava  montar  um sistema de levantamento estatístico a fim de subsidiar o planejamento da ampliação da oferta de vagas escolares, seja por meio da construção de novas escolas seja através da ocupação de espaços ociosos. Porém a principal resposta para o enfrentamento dos problemas anteriormente citados foi a implantação de um sistema de avaliação de currículos através da instalação de um setor para este fim específico na estrutura da SEEC : o Laboratório de Currículos.



O Laboratório de Currículos (LC) foi criado em 1975, sob a administração do governador Faria Lima e da Secretária Myrtes Wenzel. A  montagem de uma equipe de professores especializados para organizar o LC superou a idéia inicial de restringir a reformulação curricular às demandas do desenvolvimento econômico, imprimindo um conteúdo mais social e um caráter mais científico ao referido  projeto. 



Em linhas gerais, a epistemologia genética de Jean Piaget foi a matriz teórica que orientou as sugestões de reformulação curricular. Esta invertia a passividade atribuída ao aluno no processo ensino-aprendizagem, propondo a  transformação deste em agente ativo na construção do conhecimento. Nesse sentido, propugnava-se um ensino colado na experiência individual e coletiva dos educandos, levando-os a refletir, sistematizar e reelaborar formas próprias de ler e expressar a sua interação (intelectual e estética)  com o meio. 


Ao mesmo tempo, a proposta do LC inseria o trabalho pedagógico  no âmbito do conhecimento teórico-científico, procurando libertá-lo da condição de conhecimento meramente prático ou opiniático. O papel reservado ao professor passa a ser não mais o de transmissor de conhecimentos mas sim o de facilitador das atividades espontâneas do aluno, considerando-se o seu estágio de desenvolvimento mental. Dessa forma, a renovação do trabalho pedagógico condicionava-se à mudança de atitudes e hábitos, estruturados em longa data, propondo a rearticulação da interação educador-educando com base em conhecimentos de psicologia e filosofia e na mediação entre estes através do recurso à fala autêntica do educando.

Certamente, o caráter democratizante da proposta do LC guarda sintonia com o contexto histórico da época. De fato, entre o final dos anos 70 e início dos 80, as expectativas de democratização alimentadas por amplos setores da sociedade brasileira resultaram na ascensão de movimentos sociais que pressionavam pela aceleração do processo de “abertura democrática” já em curso, questionando os padrões de organização político-institucional implantados pelos governos militares.



Nesse contexto, a movimentação no interior do campo educacional passa a configurá-lo como espaço de discussão e formulação de propostas de (re)organização do ensino e de (re)condução das políticas públicas para a educação de forma a atender aos anseios de democratização das relações sociais. Em consonância com a ambiência acima descrita, foram criadas, em 1978, a Associação Nacional de Pós-Graduação em Educação (Anped) e a Associação Nacional de Educação (Ande). Ambas as entidades atuaram a nível nacional e em suas ramificações estaduais, no sentido de organizar e divulgar o debate de questões emergentes em uma sociedade em transição, convergindo na busca de um projeto educacional pautado nos princípios da democracia e da justiça social.



O aprofundamento do processo de distensão democrática associado ao recrudescimento das demandas sociais e ao próprio fortalecimento da organização sindical dos professores interferiu diretamente na política educacional do estado. No âmbito da organização sindical propriamente dita, deu-se a criação da Sociedade Estadual dos Professores (SEP), em 1977, dois anos depois transformada em Centro Estadual dos Profissionais do Ensino (CEPE). E foi esta entidade que liderou o movimento dos professores, recorrendo à greve, um recurso que não era colocado em prática desde 1964. 

. Uma Pedagogia Radical : a greve do magistério  


Deflagrada em 12 de março de 1979 — ainda no final do Governo Faria Lima, quando faltavam apenas 3 dias para a posse do novo governador, Chagas Freitas — a greve apresentou, entre as principais reivindicações, a redução da carga horária semanal para 12 horas; a gradual efetivação dos professores recém contratados; reajuste do piso salarial em torno de 300%; adicionais por difícil acesso (10%); gratificação por regência de turma (30%) e coordenação de turma (10%) e equiparação dos inativos.



A princípio, Chagas Freitas e sua equipe foram receptivos às negociações, comprometendo-se  a atender, em um prazo de 30 dias, algumas das principais proposições da categoria. Uma Comissão especial, liderada pelo Secretário de Planejamento, Melo Franco, enviou o projeto contendo as propostas do Governo  para a Assembléia Legislativa do Rio de Janeiro (Alerj). Porém, apesar de contemplar as principais reivindicações da categoria, o referido projeto não definia a data a partir da qual elas entrariam em vigor. Diante desse fato, os professores decidiram suspender o movimento, no dia 25 de março, para acompanhar e intervir no encaminhamento das questões, dentro dos trâmites regulares. Na sessão de 24 de abril, o projeto de lei enviado pelo governo foi aprovado pela maioria chaguista, que, rejeitou as emendas apresentadas pela SEP (levadas à ALERJ pelos deputados do chamado grupo dos “autênticos” do Movimento Democrático Brasileiro-MDB), propondo que a vigência das proposições fosse retroativa a março.



Concluída a tramitação, o governo agendou a assinatura do decreto do novo plano de vencimentos somente para o início de agosto, procurando ganhar tempo para buscar financiamentos capazes de suprir o acréscimo de suas despesas. Por este decreto, os professores receberiam o aumento somente 150 dias após, com vigência retroativa a data da sua assinatura  e não a 15 de março, como pretendia a categoria.   Dessa forma, as autoridades do estado adiavam por mais oito meses a efetivação do aumento salarial de uma categoria profissional que já não contava com um plano de carreira definido, o que agravava os efeitos nefastos de um piso salarial defasado, especialmente no contexto altamente inflacionário que marcou o período. Essa situação acirrou o confronto da categoria com o governo, determinando a retomada da greve, a partir do mês de agosto.



Diante da ampla repercussão da greve dos professores, o Governo Federal decretou a ilegalidade do movimento, lideres sindicais foram detidos (entre eles o diretor do CEP, Godofredo da Silva Pinto), houve retenção do pagamento e intervenção em  entidades representativas do magistério. Ainda, decreto do Governo Federal dissolveu a Sociedade Estadual dos Professores, a Associação Estadual dos Professores do Rio de Janeiro e a União dos Professores do Rio de Janeiro. Por sua vez, o Governo Estadual determinou a anulação de aprovação anterior relativa aos estatutos do Centro Estadual de Professores (CEP) e de outras entidades do magistério, além de converter em inquérito policial a sindicância sobre a greve, o que abria brechas para o enquadramento das lideranças mais expressivas na Lei de Segurança Nacional.
 Diante do quadro repressivo, o movimento começou a sofrer um processo de esvaziamento que resultou na paralisação da greve em 23 de agosto de 1979,  apesar do não atendimento da reivindicação de antecipação dos novos pisos salariais.



Ao contrário do que aparenta o desfecho de toda essa crise, seu saldo foi o fortalecimento da organização sindical do magistério, comprovado pela deflagração de greves posteriores. Por sua vez, o governador Chagas Freitas amargou um evidente desgaste politico, tendo sido interpelado pelo grupo autêntico do MDB, que na oportunidade, solicitou à comissão executiva do partido, a expulsão do governador, acusado de práticas abusivas de autoridade, com várias prisões ilegais e fechamento das sociedades estaduais dos professores. 



A proposição não teve maiores conseqüências práticas e o documento acabou sendo arquivado, contudo, aquele ato evidenciou o distanciamento que se ampliava cada vez mais entre Chagas e alguns parlamentares de oposição que, mais tarde, estariam à testa da fundação do Partido do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB). O processo de transição democrática alcançaria o seu auge com a assinatura da Lei de Anistia, em 29 de agosto daquele mesmo ano. 



O retorno das lideranças políticas que foram afastadas do país por motivos políticos inaugurou novos tempos na vida social, política e cultural do país. A reforma partidária iniciada em fins de 1979 resultou na criação de novos partidos de oposição, contribuindo para  reorganizar o quadro político sobre o qual se desenrolaria o retorno às eleições dos governadores de estado por meio do voto direto. 
 A volta dos exilados colocava em cena os novos líderes de oposição ao governo autoritário. Não por acaso o resultado das eleições de novembro de 1982 foi visivelmente favorável aos partidos de oposição, que conseguiram eleger seus candidatos nas principais cidades do país. Assim, enquanto o PMDB ocupou o governo de Minas Gerais, com Tancredo Neves e o de São Paulo, com Franco Montoro, o PDT elegeu Leonel Brizola governador do estado do Rio de Janeiro. 

Certamente, foi no setor educacional que o Governo Leonel Brizola procurou efetivar as condições indicadas na primeira premissa: alta mobilização de recursos em um projeto educacional alçado à condição de prioridade absoluta na política de governo.

. O Programa Especial de Educação



A idéia norteadora do PEE foi a implantação das escolas de tempo integral — os Centros Integrados de Educação Pública (Cieps) — onde o processo educativo não se limitasse apenas ao aprendizado dos conteúdos escolares formais, mas abrangesse a formação integral dos educandos, promovendo o seu desenvolvimento intelectual, artístico, moral e cívico.



A fisionomia dos Cieps causou um grande impacto na opinião pública. Projetada em linhas futuristas por Oscar Niemeyer, os Cieps causavam impacto justamente por encarnarem um novo/moderno/futurista tipo de escola. Não só pelo aspecto físico do prédio, amplo e de linhas arrojadas, mas também  pela distribuição funcional do espaço, composto por uma quadra poliesportiva, por um prédio hexagonal onde funcionava a biblioteca e por amplos refeitórios, além das salas que compunham a parte interna do prédio com capacidade para atender cerca de 500 crianças.



Do ponto de vista teórico, o PEE conciliava duas correntes  pedagógicas que resultaram de experiências históricas concretas:  a experiência escolanovista, que daria ao projeto um tom liberal e a experiência com Educação Popular dos anos 60, responsável por imprimir a este um caráter mais progressista e libertário (Émerique,1997:77). No âmbito pedagógico, o PEE retomava algumas orientações teórico-epistemológicas presentes na experiência do Laboratório de Currículos. 


A opção pelo chamado construtivismo interacionista
 embasou a proposição de ações no sentido da transformação das práticas pedagógicas, questionando-se os métodos tradicionais de ensino — calcados na relação de dependência entre professor (aquele que sabe e avalia) e aluno (o que aprende e aceita passivamente a avaliação do professor). Em oposição a esta velha concepção, propunha-se uma relação mais horizontal entre professor e aluno  na qual a experiência do aluno era ponto de partida para a ampliação e sistematização do conhecimento, em um processo de construção ativa que conferia maior importância aos processos mentais e habilidades cognitivas do que à simples aquisição de informações e de conteúdos estáticos.  


O PEE com as escolas de tempo integral (os Cieps), tornaram-se o fulcro da propaganda do Governo do PDT e de seu principal líder,  Leonel Brizola. Os Cieps figuravam em  out-doors e em cartazes oficiais, assim como em propagandas veiculadas no horário nobre de algumas emissoras de televisão. Outra estratégia de legitimaçã utilizada foi a publicação de matérias em jornais de grande circulação no país e no exterior.  No entanto, à medida em que  intensificavam-se os apelos propagandísticos em torno do PEE, mais se acirrava a polêmica em torno da legitimidade daquele projeto de inovação educacional.



Na disputa eleitoral, a bandeira da Educação e da construção dos Cieps colocou o governo Leonel Brizola como alvo de acusações divergentes: ao mesmo tempo em que era criticado como “governo de uma obra só”, também denunciava-se o fato do governador  não ter cumprido integralmente as metas anunciadas.
 Assim, nem o brilho intelectual de Darcy Ribeiro nem os esforços depositados na modernização do ensino público estadual foram suficientes para garantir a continuidade do PDT no Governo do estado do Rio de Janeiro. Venceria o candidato da oposição, Moreira Franco, em parte por sua posição de oponente do Governo, o que lhe permitia tecer críticas  às falhas mais evidentes e, ao mesmo tempo assumir o compromisso de dar continuidade aos projetos que vinham tendo aprovação geral, como o PEE. 



Contudo, a eleição de Moreira Franco não garantiu o cumprimento das promessas de campanha. A partir de 1987, após a sua posse no Governo do Estado, o processo de implementação PEE foi  interrompido e as escolas da rede convencional permaneceram na mesma situação em que se encontravam anteriormente. As ações voltadas para o setor social passaram a ocupar lugar secundário diante da prioridade atribuída ao desenvolvimento econômico. 



A preocupação em desvincular a figura do adversário político do programa educacional  a ele associado levou o governo Moreira Franco a adotar medidas que provocaram não só a desarticulação do projeto pedagógico dos Cieps como também desfiguraram a ocupação do espaço físico das escolas recém construídas. Muitas destas escolas foram transferidas para as prefeituras municipais administradas por prefeitos filiados a partidos de oposição ao PDT  que resolveram ocupar os prédios dos Cieps  com serviços administrativos ligados a outros fins que não os do ensino, ou então os relegaram ao total abandono.



Apesar da gravidade da situação descrita acima,  de certa forma, a atenção em torno dos rumos da política dirigida para a educação pública estadual foi canalizada para a crescente mobilização dos profissionais de ensino em luta pela recomposição de seu status profissional, o que pressupunha a reposição das perdas salariais e a consolidação de sua organização política. Já em fevereiro  1987 foi deflagrada uma greve que durou  69 dias e teve duas manifestações de protesto. Mas foi durante o ano de 1988 que o movimento dos profissionais do ensino liderado pelo CEPE
 alcançou uma dimensão surpreendente e um caráter espetacular.


. Da Escola para o Palácio : a greve de 1988

Decisão tirada em Assembléia realizada  em 11 de junho de 1988 indicou o início da paralisação das atividades docentes para segunda feira, dia 13 daquele mês. A greve por tempo indeterminado tinha como reivindicação principal a reposição das perdas salariais da categoria.
 A orientação era para que os professores comparecessem à escola para assinar o ponto e depois seguissem para os locais de concentração definidos pelas regionais do CEPE. Na ocasião, as lideranças anunciaram ainda a disposição de não repor as aulas perdidas em decorrência da paralisação. 



Na ocasião, o Secretário de Educação, Raphael de Almeida Magalhães, manifestou não ter a menor intenção de negociar com os professores em greve
, enquanto o Governador declarou à imprensa que as lideranças do magistério eram intolerantes e visavam, acima de tudo, desestablizar o governo sob o comando, não de professores, “mas sim de membros da Central Única dos Trabalhadores (CUT), do PDT e do PT que estariam infiltrados no CEPE”.
 Apesar da declaração do Governador, logo no sexto dia de greve, cerca de cinco mil professores e alunos de escolas estaduais fizeram passeata saindo do Largo do Machado até o Palácio Guanabara. Um forte aparato policial rechaçou a passagem dos manifestantes (alguns deles vindos do interior do estado).



Seis dias após a primeira tentativa, nova manifestação reuniu cerca de 4 mil profissionais da educação que realizaramr protesto em frente ao Palácio Guanabara,  sendo barrados por forte aparato policial. Os manifestantes procuraram demonstrar o caráter pacífico do movimento, objetivo que foi plenamente alcançado quando algumas professoras aproximaram-se do cordão de isolamento da PM e atiraram flores brancas nos pés dos policiais, enquanto cantavam o Hino Nacional e a música de protesto de Geraldo Vandré - Pra não dizer que não falei de flores .



A imprensa deu ampla cobertura ao movimento grevista, acompanhando dia a dia as constantes manifestações da categoria, a posição do Governo e as reações da sociedade. Na agenda dos quase noventa dias de greve, alguns acontecimentos são exemplares da radicalização do movimento, tratado pelo Governo como assunto de polícia e manobra dos partidos políticos de oposição. A despeito da conotação polítco-partidária presente no movimento, para a categoria profissional, o confronto guardava o sentido de luta pela sobrevivência, diante da enorme defasagem salarial em que se encontravam os professores e os funcionários de escolas da rede pública estadual. Representou também uma tentativa de resgatar a dignidade profissional do magistério, comprometida pelos problemas decorrentes da massificação do ensino sem o correspondente investimento na melhoria das condições de trabalho e, naquele momento, aviltada pelo tratamento hostil do Governo. 

Somente no quadragésimo oitavo dia de greve os professores conseguiram chegar ao Palácio Guanabara, contando com a adesão da Federação das Associações de Moradores do Estado do Rio de Janeiro (Famerj), de entidades sindicais lideradas pela CUT e de representantes do PT, PDT, Partido Comunista do Brasil (PC do B), Partido Socialista Brasileiro (PSB) e Partido Liberal (PL). A partir de então as negociações com o Governo seriam reabertas, porém com poucos e lentos avanços. Em 3 de agosto a Assembléia Legislativa aprovou mensagem do Governo vinculando os reajustes salariais do funcionalismo ao Imposto sobre Circulação de Mercadorias (ICM). Esta foi rejeitada pelos professores, recebendo como resposta do Governo o corte do ponto e a demissão dos grevistas. Este quadro contribuiu para aprofundar o desgaste do movimento, determinando o fim da greve, em 10 de setembro de 1988. Contudo, as negociações continuariam até que as principais reivindicações fossem contempladas.



Como vimos, o panorama da educação fluminense durante o Governo Moreira Franco ficou marcado, de um lado, pela radicalização do conflito entre Governo e a categoria dos profissionais de ensino e, de outro,  pela desarticulação do PEE. De fato, o projeto de implantação da proposta pedagógica dos Cieps foi praticamente desativado, sendo retomado apenas em 1991, com o retorno de Leonel Brizola ao Governo do Estado, juntamente com Darcy Ribeiro que reassumiu a direção do programa, agora denominado de Segundo Programa Especial de Educação (II PEE). Para retomar a implementação do projeto pedagógico propriamente dito, foi criada uma estrutura paralela à Secretaria Estadual de Educação, a Secretaria Extraordinária de Programas Especiais (SEEPE) que assumiu, entre outras tarefas, a preparação de materiais didáticos e a capacitação do magistério para atuar naquele projeto específico. Contudo, a despeito das contradições e dos avanços alcançados no curso desta experiência, o PEE sofreria novo revés com a eleição do candidato do Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), Marcelo Alencar, alçado ao Governo do estado do Rio de Janeiro no pleito de 1994. 

Continuidades e rupturas: qual é a aposta?



Ao abordarmos as tensões e os conflitos abertos em meio à interação dos agentes atuantes no campo educacional durante o período em tela, foi possível observar que,  ao contrário da idéia de que existe um sistema de ensino de estrutura estática, há um movimento contínuo de cristalizações que são feitas e refeitas de acordo com a ação dos indivíduos e a interação entre os grupos envolvidos com a questão educacional em nosso estado. Dentro do recorte apresentado, tais ações concentraram-se em dois sentidos predominantes. De um lado, a organização político-sindical do magistério, responsável pela configuração de uma nova identidade profissional, que rompendo com o caráter sagrado e missionário que historicamente a configurou, passa a representar o professor como um trabalhador comum (Ferreira,1998), que vem reclamar publicamente o direito a um tratamento profissional. O tratamento requerido requer, assim, a própria (re)organização da carreira por   meio do estabelecimento de normas legais regulares e portanto estáveis, traduzíveis por meio da implantação de um plano de carreira, e pelo estabelecimento de regras claras e precisas de  ascensão funcional e de (re)composição salarial.


Os quadros desenhados na caracterização desses 20 anos de política educacional no estado do Rio de Janeiro, revelaram, ainda, as rupturas provocadas por uma mentalidade fundada em concepções privatizantes da administração pública. Nesta tradição, quaisquer projetos inovadores e, particularmente os projetos para o setor educacional  têm recebido tratamento idêntico. A eficácia de seu uso eleitoral é sempre proporcional ao ímpeto destruidor dos partidos de oposição que os sucedem. A alternância de partidos políticos que alçaram seus candidatos ao Governo do Estado do Rio de Janeiro
 instaurou um padrão de administração pública que Cunha (1994:25) nomeou apropriadamente de administração zig-zagueante. O autor refere-se ao padrão segundo o qual, por diferentes razões, cada secretário de educação orienta o seu mandato segundo um programa próprio  (pessoal ou partidário)  de gestão do sistema de ensino. Tal programa muda a cada quatro anos, ou mais rapidamente, no caso do secretário não permanecer no cargo durante todo o mandato do governador, o que prejudica a avaliação das políticas educacionais e impede que seu efeitos positivos se reproduzam, tenham continuidade e ganhem consistência.  



A descontinuidade político-administrativa a que nos referimos anteriormente, somada à própria tradição clientelística que qualifica o campo político brasileiro e fluminense, tem reflexos importantes na configuração do campo educacional, tornando-o extremamente vulnerável às ações demandadas pela disputa político eleitoral na qual o controle do sistema de ensino representa uma moeda de alto valor seja para a legitimação dos líderes políticos do momento, seja para a desautorização de seus opositores (ou antecessores). 



Mas, para além das intenções presentes nos planos de governo, os contornos desenhados pelas ações e formulações dos educadores envolvidos na implementação de propostas pedagógicas inovadoras no âmbito da rede estadual do Rio de Janeiro nos permitem visualizar uma linha de continuidade. Para além da sinuosidade impressa pela tradição  de administração Zig-Zagueante, é possível perceber linhas de continuidade impressas na movimentação dos agentes atuantes nas Secretarias de Educação e nas escolas da rede pública. 



Se a carência de estudos relativos à história da educação fluminense ainda não nos permite redesenhar as trajetórias de educadores envolvidos na formulação e implementação de propostas de renovação pedagógica no estado, é possível identificar a persistência com que determinadas idéias, concepções e propostas aparecem e são retomadas nos sucessivos projetos que emergem sempre que a conjuntura política oferece condições para a sua explicitação.
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� A referida reforma partidária resultou na formação do Partido Democrático Trabalhista (PDT), em torno da figura de Leonel Brizola e o Partido dos Trabalhadores (PT), organizado em torno das novas lideranças sindicais surgidas com as greves de 1978-1979, em particular da figura do metalúrgico Luís Inácio da Silva (Lula). O antigo MDB, agora Partido do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB), manteve-se como frente de oposição. 
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� De acordo com a imprensa, apenas os municípios de Cantagalo, Porciúncila, Santa Maria Madalena e Trajano de Morais não haviam mandado representantes para a manifestação de protesto. Ver: O Globo, 18 e 19 /06/1988.


� O Dia, 24/06/1988.


� A partir dos anos 80,a alternância se deu da seguinte forma: Para o quadriênio 1984-1987, o Governador era do PDT (Leonel Brizola); para o quadriênio seguinte , 1987-1991, o governador era do PMDB (Moreira Franco); sucedeu outro mandato do PDT, no quadriênio 1992-1995 (novamente Leonel Brizola) e depois, 1996-1998, o Governo ficou com o PSDB (Marcelo Alencar). Atualmente (1999-2003) o governo do estado voltou para o PDT, com a eleição de Anthony Garotinho. Nota-se que o PDT tem estado no poder por três administrações, mas não logrou, nesses quase 20  anos, garantir sequer dois mandatos seguidos.





